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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
ATO DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9009 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE A DIGITALIZAÇÃO E DISPO-
NIBILIZAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE
INFORMAÇÕES (SEI-RJ) DOS PROCESSOS
DE CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS,
REALIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO NO-
VO CORONAVÍRUS - COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Todos os processos administrativos de contratações de ca-
ráter emergencial, realizados pelo Poder Executivo, no período de ca-
lamidade pública decretado em virtude da Pandemia do novo corona-
vírus - COVID-19 -, serão digitalizados e disponibilizados no Sistema
Eletrônico de Informações, (SEI-RJ).

§ 1º - A disponibilização dos dados e informações de que trata o ca-
put observará os ritos fixados pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), e pelo Decreto
estadual nº 43.597, de 16 de maio de 2012.

§ 2º - Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às enti-
dades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de
ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamen-
to ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de par-
ceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.

Art. 2º - A digitalização e disponibilização no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI-RJ) dos Processos de Contratação de Bens e Ser-
viços, de que trata o art. 1º desta Lei, deverá ser realizada no prazo
de 10 (dez) dias após assinatura do contrato administrativo.

Art. 3º - O descumprimento do disposto nesta Lei poderá acarretar a
gestores e dirigentes públicos as sanções administrativas, cíveis e pe-
nais previstas na legislação em vigor.

Art. 4º - O Poder executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
seus efeitos durante o estado de calamidade pública reconhecido pela
Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020, e declarado pelo Decreto nº
46.973, de 16 de março de 2020, em virtude da pandemia de COVID-
19.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2388/2020
Autoria dos Deputados: Anderson Moraes, André Ceciliano, Filippe
Poubel, Lucinha, Carlos Macedo, Brazão, Bebeto, Chicão Bulhões, Ca-
pitão Paulo Teixeira, Samuel Malafaia, Rosane Félix, Martha Rocha,
Rodrigo Amorim, Renan Ferreirinha, Alexandre Knoploch, Carlos Minc,
Jorge Felippe Neto, Márcio Gualberto, Filipe Soares, Fábio Silva, Val-
decy da Saúde, Dionisio Lins, Vandro Família, Gustavo Schmidt, Val
Ceasa, Marina, Giovani Ratinho, Marcelo Dino, Marcelo Cabeleireiro,
Márcio Canella, Danniel Librelon, Subtenente Bernardo, Max Lemos,
Anderson Alexandre.

Id: 2270862
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LEI Nº 9010 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

AUTORIZA A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
POR SERVIÇO AMBIENTAL AOS EMPREENDI-
MENTOS DE CATADORES DE MATERIAIS RE-
CICLÁVEIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado promover antecipação de
receita correspondente a um salário mínimo vigente, para cada um dos
membros efetivos de cooperativas e associações de catadores de ma-
teriais recicláveis, sediadas no Estado do Rio de Janeiro e em ativi-
dade, formadas por pessoas físicas de baixa renda, tal como definidas
na Lei Federal nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, e caracterizadas
como empreendimentos de Economia Popular Solidária pelos arts. 5º e
6º da Lei Estadual 8351 de 2019, por 4 meses consecutivos, a partir
da data de vigência da presente lei.

§ 1º - Serão considerados membros efetivos os participantes compro-
vadamente inscritos antes da vigência da presente lei.

§ 2º - As cooperativas e associações mencionadas no caput deste ar-
tigo deverão se manifestar expressamente sobre o interesse na ante-
cipação de receita que trata a presente lei.

§ 3º - A antecipação de receita prevista no caput apenas poderá ser
solicitada caso os cooperados ou associados previamente inscritos não
estejam percebendo qualquer outro auxílio emergencial, seja federal,
estadual ou municipal.

Art. 2º - Os empreendimentos beneficiados comprometem-se a parti-
cipar de projetos de coleta seletiva, triagem e enfardamento de ma-
teriais recicláveis, elaborados de comum acordo entre as partes, a se-
rem desenvolvidos pelo órgão ambiental estadual em parceria com os
municípios.

Art. 3º - Os recursos necessários para o cumprimento da presente lei
serão aportados do FECAM - Fundo Estadual de Compensação Am-
biental.

Art. 4º - O Poder Executivo publicará, em sítio eletrônico oficial, in-
formações pormenorizadas sobre a execução das despesas decorren-
tes do cumprimento desta Lei, de modo a assegurar o acesso público
aos dados e a favorecer os processos de fiscalização e controle so-
cial.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput acarretará
aos gestores e dirigentes as sanções previstas na Lei Federal nº
8.429, de 02 de junho de 1992, sem prejuízo da aplicação de outras

sanções administrativas, cíveis e penais, previstas na legislação em
v i g o r.

Art. 5º - O Poder Executivo Estadual regulamentará a presente lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2302/2020
Autoria dos Deputados Carlos Minc, André Ceciliano, Eliomar Coelho,
Luiz Paulo, Martha Rocha, Lucinha, Waldeck Carneiro, Mônica Fran-
cisco, Samuel Malafaia, Bebeto, Renata Souza, Danniel Librelon, Jor-
ge Felippe Neto, Coronel Salema, Zeidan, Fabio Silva, Delegado Car-
los Augusto, Giovani Ratinho, Marina, Valdecy Da Saúde, Márcio Ca-
nella, Brazão, Val Ceasa, Subtenente Bernardo, Marcelo Dino, Vandro
Família, Dionisio Lins, Thiago Pampolha, Marcelo Cabeleireiro.

Id: 2270864
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LEI Nº 9011 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

DETERMINA ÀS CLÍNICAS DE DIAGNÓSTICO,
HOSPITAIS E DEMAIS ESTABELECIMENTOS
DE SAÚDE PRIVADOS QUE INFORMEM ÀS
AUTORIDADES PÚBLICAS O NÚMERO DE
SEU ESTOQUE DE TESTES DE DETECÇÃO
DE COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As clínicas de diagnóstico, laboratórios, hospitais e demais
estabelecimentos de saúde privados devem informar à Secretaria de
Estado de Saúde, a cada 48 (quarenta e oito) horas, o número de
testes para diagnóstico de COVID-19 que possuem em estoque.

Parágrafo Único - Os relatórios produzidos em decorrência das in-
formações prestadas serão encaminhados à Comissão de saúde da
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com a devida
brevidade.

Art. 2º - O poder executivo regulamentará o procedimento de envio
das informações previstas no artigo anterior, que deverá ocorrer, pre-
ferencialmente, por meio eletrônico.

Art. 3º - Os testes em estoque nos estabelecimentos privados pode-
rão ser requisitados a qualquer tempo pela administração pública es-
tadual, nos termos do inciso VII do art. 3º da Lei nº 13.979/2020, para
utilização pelo serviço público de saúde, preferencialmente, na testa-
gem de profissionais das áreas de saúde, segurança pública e assis-
tência social, que atuam na linha de frente do combate ao novo co-
ronavírus.

§ 1º - Para efeito do disposto no caput deste artigo, entende-se como
profissionais da área de segurança pública os Policiais Militares, Po-
liciais Civis e Bombeiros Militares, assim como Agentes da Secretaria
de Estado de Administração Penitenciária, do Departamento Geral de
Ações Socioeducativas e da Fundação Santa Cabrini.

§ 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar ressarcimento de
valores decorrentes da requisição de que trata o caput deste artigo,
com base na tabela oficial do Sistema Único de Saúde (SUS), de-
vendo as informações acerca de tais despesas ser publicadas em sítio
eletrônico oficial, de modo a assegurar o acesso público aos dados e
a favorecer os processos de fiscalização e controle social.

§ 3º - O Poder Executivo publicará, em sítio eletrônico oficial, infor-
mações detalhadas acerca das requisições administrativas realizadas,
inclusive o número de testes requisitados com suas respectivas des-
tinações, de modo a assegurar o acesso público aos dados e a fa-
vorecer os processos de fiscalização e controle social.

Art. 4º - O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o
infrator às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa correspondente a 500 (quinhentas) UFIR's por cada infor-
mação omitida;

III - em caso de reincidência, multa correspondente a 1000 (mil)
UFIRs por cada informação omitida.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará
enquanto perdurar o estado de calamidade pública em decorrência da
pandemia do coronavírus (COVID-19) estabelecido pelo DECRETO Nº
46.984 de 20/03/2020.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2305/2020
Autoria do Deputada: Enfermeira Rejane

Id: 2270867
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LEI Nº 9012 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

RECONHECE A ATIVIDADE RELIGIOSA CO-
MO ESSENCIAL PARA A POPULAÇÃO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM TEMPOS
DE CRISES OCASIONADAS POR MOLÉSTIAS
CONTAGIOSAS OU CATÁSTROFES NATU-
RAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Executivo reconhece as atividades religiosas rea-
lizadas nos seus respectivos templos, e fora deles, como atividade es-
sencial, assegurando-se aos fiéis o livre exercício de culto, ainda que
em situações de calamidade pública, de emergência, de epidemia ou
de pandemia.

§ 1º - Para a aplicação da presente Lei devem ser respeitadas as
competências municipais e a observância de todos os protocolos e
medidas de segurança recomendados pelas autoridades sanitárias co-
mo a Secretaria de Estado de Saúde - SES - e o Ministério da Saúde
- MS.
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§ 2º - Durante o período de pandemia do coronavírus - COVID 19 -,
de moléstias contagiosas, demais pandemias e epidemias, deverão
ser observadas todas as recomendações da Secretaria de Estado de
Saúde - SES - inclusive em relação a não aglomeração de pessoas.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2414/2020
Autoria do Deputados: Rosane Felix, André Ceciliano, Lucinha, Sa-
muel Malafaia, Bebeto, Dr. Deodalto, Alexandre Knoploch, Capitão
Paulo Teixeira, Val Ceasa, Filippe Poubel, Márcio Pacheco, Márcio
Canella, Fabio Silva, Márcio Gualberto, Max Lemos, Filipe Soares,
Giovani Ratinho, Rodrigo Amorim, Marina, Danniel Librelon, Marcelo
Dino, Dionisio Lins, Vandro Família, Jorge Felippe Neto, Gustavo Sch-
midt, Marcelo Cabeleireiro, Valdecy da Saúde, Subtenente Bernardo,
Anderson Alexandre.

Id: 2270870
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LEI Nº 9013 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE O OFERECIMENTO, PELOS
CENTROS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES
- CFC'S -, DE CURSO TÉCNICO-TEÓRICO
POR MEIO DE PLATAFORMA DIGITAL DE
EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA, ENQUANTO PER-
DURAR O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLI-
CA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
VIRTUDE DA PANDEMIA DO NOVO CORONA-
VÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os Centros de Formação de Condutores - CFC's - poderão
disponibilizar a opção de curso teórico virtualizado, por meio de pla-
taforma digital de educação a distância enquanto vigorar o Estado de
Calamidade Pública em virtude da Pandemia do novo coronavírus
(COVID-19).

§ 1º - O conteúdo programático, a carga horária e a duração das au-
las técnico-teóricas a que se refere o caput devem obedecer aos
mesmos critérios estabelecidos para as aulas presenciais, conforme
estabelece Resolução nº 783, de 18 de junho de 2020.

§ 2º - Caberá ao aluno, devidamente matriculado nos Centros de For-
mação de Condutores - CFC´s -, escolher se deseja cursar a moda-
lidade por meio de plataforma digital a distância ou de forma presen-
cial.

§ 3º - É responsabilidade dos Centros de Formação de Condutores
(CFC's) a comprovação da participação integral dos alunos nas aulas
lecionadas por meio de plataforma digital.

Art. 2º - Os Centros de Formação de Condutores - CFC's - poderão
contratar empresa terceirizada para prestar os serviços de aulas di-
gitais à distância desde que referidas empresas estejam devidamente
cadastradas junto ao Departamento Estadual de Transito e atendam
às exigências do Conselho Nacional de Trânsito descritas na Reso-
lução CONTRAN nº 783, de 18 de junho 2020.

Art. 3º - Os Centros de Formação de Condutores - CFC's - devem
observar a regulamentação prevista pelo CONSELHO NACIONAL DE
TRÂNSITO (CONTRAN).

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública
em virtude da situação de emergência decorrente do novo coronavírus
(COVID-19), declarada pelo Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de
março de 2020.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2936/2020
Autoria dos Deputados: Marcus Vinicus, André Ceciliano, Dr. Deodalto,
Rosane Félix, Lucinha, Brazão, Bebeto, Coronel Salema, Samuel Ma-
lafaia, Capitão Paulo Teixeira, Vandro Família, Dionisio Lins, Gustavo
Schmidt, Val Ceasa, Marina, Giovani Ratinho, Marcelo Dino, Marcelo
Cabeleireiro, Márcio Canella, Danniel Librelon, Subtenente Bernardo,
Max Lemos, Fabio Silva, Alexandre Knoploch, Jorge Felippe Neto, Ro-
drigo Amorim, Valdecy da Saúde, Anderson Alexandre

Id: 2270872
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DECRETO Nº 47.276 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

TRANSFERE O CARGO EM COMISSÃO QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso das atribuições constitucionais e legais, e o contido no
Processo nº SEI-150001/005272/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro

maior eficiência nos atos de gestão;

- a presente reforma administrativa não acarretará em aumento de

despesa; e

- que compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo dispor

sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transferido, sem aumento de despesa, o cargo em co-
missão da estrutura da Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão - SEPLAG para a estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil
- SECC, com seu respectivo ocupante e sua Gratificação de Encargos
Especiais - GEE, conforme Anexo Único.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

ANEXO ÚNICO

CARGO TRANSFERIDO PARA SECC

CARGO EM COMISSÃO
Denominação Símbolo Id. Funcional Ocupante
ASSESSOR DAS-8 5 1111 8 0 2 LUIZ FERNANDO GAMA DOS SANTOS

Id: 2271030
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DECRETO Nº 47.277 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

TRANSFERE O CARGO EM COMISSÃO QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso das atribuições constitucionais e legais, e o contido no
Processo nº SEI-150001/005273/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, esculpidos no artigo 37 da CRFB/88;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- a presente reforma administrativa não acarretará em aumento de
despesa; e

- que compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo dispor
sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica transferido, sem aumento de despesa, o cargo em co-
missão da estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC
para a estrutura da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -
SEPLAG, com seu respectivo ocupante e sua Gratificação de Encar-

gos Especiais - GEE, conforme Anexo Único.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

ANEXO ÚNICO

CARGO TRANSFERIDO PARA SECC

CARGO EM COMISSÃO
Denominação Símbolo Id. Funcional Ocupante

SECRETÁRIO II DAI-5 51010445 MARCIA TERESA FERREIRA DA CUNHA

Id: 2271029

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.278 DE 17 DE SETEMBRO DE 2020

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXER-
CÍCIO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo
em vista o que consta do Processo nº SEI-120211/001028/2020,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, insculpidos no art. 37 da CRFB/88;

- que a eficiência e a efetividade do gasto público devem nortear as
ações do governo, com vistas ao melhor atendimento do cidadão;

- a necessidade de novas modelagens e evolução da personalidade
jurídica dos órgãos da administração do estado para acompanhar as
novas tecnologias e propiciar eficiência no desenvolvimento das ati-
vidades públicas;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
melhoria do planejamento e da gestão da política de TIC no âmbito
do Poder Executivo;

- que a alteração estrutural não acarretará em aumento de despesas;

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;

- que o Decreto n° 47.189, de 29 de julho de 2020, transferiu a Sub-
secretaria de Tecnologia da Informação, Comunicação e Governo Di-
gital - SUBTIC e o Laboratório de Aceleração da Eficiência Pública -
LAEP da estrutura da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
- SEPLAG para a estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil -
SECC; e

- que o Decreto nº 47.232, de 24 de agosto de 2020, consolidou a
estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC;

D E C R E TA :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Ficam extintos a Subsecretaria de Tecnologia da Informação,
Comunicação e Governo Digital - SUBTIC, a Subsecretaria de Moder-
nização e Informação, bem como seus setores, e o Laboratório de
Aceleração da Eficiência Pública - LAEP, da estrutura da Secretaria
de Estado da Casa Civil - SECC, sendo transferidas todas as atri-

buições e competências para o Centro de Tecnologia de Informação e
Comunicação do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ, especialmen-
te a de estabelecer a política de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° - A transferência de que trata o art. 1° deste Decreto envol-
verá, também, sem aumento de despesas, os servidores efetivos lo-
tados nos setores extintos, os cargos em comissão, vagos e ocupa-
dos, bem como seus respectivos ocupantes, e a integralidade das
Gratificações de Encargos Especiais - GEE e demais vantagens des-
tinadas àqueles órgãos.

Art. 3° - Ficam criadas na estrutura organizacional do PRODERJ,
sem aumento de despesas, a Vice-Presidência de Estratégia, Gover-
nança e Inovação e a Vice-Presidência de Governo Digital, bem como
seus desdobramentos estruturais consolidados na forma do novo or-
ganograma constante no Anexo I.

Parágrafo Único - As disposições e competências das Vice-Presidên-
cias e de seus desdobramentos estruturais criadas por meio deste
Decreto serão definidas na forma do Regimento Interno.

CAPÍTULO II
DA REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE TECNOLO-

GIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - SETIC

Art. 4° - O Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - SETIC, composto pelo conjunto de recursos humanos, tec-
nológicos e de equipamentos voltados para o estabelecimento e a im-
plementação de políticas para a informação e a comunicação pública,
fica reestruturado em dois níveis de atuação:

I - Direção Geral; e
II - Setorial.

Art. 5º - Compete ao nível de Direção Geral, representado pelo PRO-
DERJ:

I - conduzir a governança, a gestão, o planejamento, a definição de
estratégias, a normatização e a supervisão do SETIC;
II - atuar como agente fornecedor de serviços e infraestrutura em ge-
ral de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC;
III - promover a discussão para o aperfeiçoamento de políticas públi-
cas na área de TIC no Estado;
IV - incentivar, elaborar, planejar e conduzir a estratégia da transfor-
mação digital do Governo do Estado;
V - promover a integração e racionalização dos processos e meios
que contribuam para a implementação da Política de Governo na área
de TIC;
VI - estabelecer as prioridades de alocação de recursos orçamentários
para os investimentos e as despesas de custeio referente aos projetos
do Governo do Estado na área de TIC;
VII - projetar, desenvolver, sediar, manter e operar bases de dados
corporativas operacionais e de suporte à decisão, de sistemas sedia-
dos no PRODERJ e de outros geridos pelos órgãos da administração
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